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c) Horário de funcionamento;
d) Critérios de determinação das comparticipações fa-

miliares, quando aplicável.

2 – Um exemplar do regulamento interno é entregue ao 
utilizador no ato de celebração do contrato de prestação 
de serviços.

3 – Qualquer alteração ao regulamento interno deve 
ser comunicada ao Instituto da Segurança Social, I.P. 
(ISS, I.P.).

Artigo 13.º
Edifício

O centro de noite pode funcionar em edifício autónomo 
ou integrado em parte de edifício destinado a outros fins, 
preferencialmente noutro estabelecimento de apoio social, 
desde que cumpra a legislação em vigor.

Artigo 14.º
Áreas funcionais

1 – O centro de noite é composto pelas seguintes áreas 
funcionais

a) Receção;
b) Coordenação, instalação para o pessoal e outros ser-

viços;
c) Convívio e refeições;
d) Alojamento.

2 – Para efeitos do disposto no número anterior, 
entende-se por áreas funcionais o conjunto de com-
partimentos e espaços necessários para realizar deter-
minadas funções específicas, devidamente articulados 
entre si.

3 – As áreas funcionais devem obedecer a um conjunto 
de requisitos específicos que constam do Anexo à presente 
portaria que dela faz parte integrante.

4 – Quando o centro de noite funcione integrado noutro 
estabelecimento de apoio social, deve prever de forma 
autónoma a área funcional a que se refere a alínea d), salvo 
se o estabelecimento de apoio social for uma estrutura para 
pessoas idosas.

Artigo 15.º
Avaliação e fiscalização

1 – O funcionamento do centro de noite está sujeito ao 
acompanhamento, à avaliação e à fiscalização por parte 
dos serviços competentes do ISS, I.P..

2 – Para efeitos do disposto no número anterior, a en-
tidade responsável pelo centro de noite deve facultar o 
acesso às instalações e à documentação tida por conve-
niente.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Solidariedade e da Segurança Social, 
Luís Pedro Russo da Mota Soares, em 11 de fevereiro 
de 2013.

ANEXO

ÁREAS FUNCIONAIS

Ficha 1 – Área de receção

1.1 – Destina-se à receção e espera.
1.2 – Deve ser ampla, com iluminação suficiente e 

adequada para espaço de transição com o exterior e deve 
permitir o fácil encaminhamento para os diversos espaços 
do centro de noite.

1.3 – A área a considerar depende da dimensão do edi-
fício: área útil mínima: 9 m2.

Ficha 2 – Área de coordenação, instalação 
de pessoal e outros serviços

2.1 - Destina-se ao atendimento, local de trabalho da 
coordenação e pessoal do centro de noite, arquivo e ex-
pedientes vários e inclui os seguintes espaços com área 
útil mínima de:

a) Gabinete/sala de pessoal: 10 m2;
b) Instalações sanitárias, com equipamento sanitário 

completo: 3,5 m2.

Ficha 3 – Área de convívio e refeições

3.1 – Destina-se ao convívio e à tomada de ceia e pe-
queno-almoço.

3.2 – Deve ter acesso facilitado, com conforto acústico 
e visual.

3.4 – Pode ser um espaço único ou composto por 2 salas 
e prever zona para copa, integrada no espaço ou na sua 
proximidade, equipada com bancada com espaço para 
preparação e confeção de alimentos, cuba e escorredouro, 
placa de fogão e armários.

3.5 – A área total das salas, excetuando circulações, 
átrios de atravessamento, instalações sanitárias e copa é, 
no mínimo, de 2 m2 por utilizador.

3.6 – Deve prever instalações sanitárias para ambos 
os sexos, sendo uma acessível a pessoal com mobilidade 
condicionada: 4,84m2.

Ficha 4 - Área de Alojamento

4.1 – Destina-se a descanso dos utilizadores e deve 
localizar-se em zona de acesso restrito.

4.2 – Os quartos, devem organizar-se em núcleos, de 
acordo com a estrutura do edifício, de forma a permitir um 
ambiente mais humanizado.

4.2.1 – Os espaços a considerar com as áreas úteis mí-
nimas são:

a) Quarto individual: 10 m2;
b) Quarto duplo: 16 m2;
c) Quarto triplo: 20,5 m2;
d) Instalações sanitárias, com duche embutido ou nive-

lado com pavimento, podendo servir, no máximo, quatro 
residentes, sendo de acesso privado ou localizando-se na 
proximidade dos quartos: 4,5 m2. 

 Portaria n.º 97/2013
de 4 de março

A Portaria n.º 3-A/2013, de 4 de janeiro, criou a medida 
de Apoio à contratação de desempregados com idade igual 
ou superior a 45 anos, via Reembolso da Taxa Social Única, 
promovendo o combate ao desemprego em faixas etárias 
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também particularmente expostas à atual situação de crise 
económica e que não eram abrangidas pelas medidas ativas 
de emprego em vigor com igual configuração.

A presente portaria procede a alguns ajustamentos a esta 
medida, designadamente no sentido de fazer depender o 
acesso a esta medida da inscrição dos desempregados nos 
centros de emprego ou centros de emprego e formação 
profissional, de clarificar alguns dos requisitos de atribuição 
do apoio aos empregadores, bem como de ajustar a forma 
de pagamento dos apoios à atual capacidade de muitas 
empresas de assumirem compromissos de natureza finan-
ceira. Tais ajustamentos visam garantir uma aplicação mais 
ajustada e eficaz desta nova medida de apoio à contratação.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do ar-
tigo 3.º e no n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 132/99, 
de 21 de abril, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
do Emprego, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Alteração à Portaria n.º 3-A/2013, de 4 de janeiro 

Os artigos 1.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º e 9.º da Portaria 
n.º 3-A/2013, de 4 de janeiro, passam a ter a seguinte 
redação: 

«Artigo 1.º 
[…] 

1 - […] 
2 - A Medida consiste no reembolso de uma per-

centagem da TSU paga pelo empregador que celebre 
contrato de trabalho com pessoa com idade igual ou 
superior a 45 anos que se encontre numa das seguintes 
situações:

a) Desempregado inscrito no centro de emprego ou 
centro de emprego e formação profissional há pelo me-
nos seis meses consecutivos; 

b) Outro desempregado inscrito no centro de emprego 
ou centro de emprego e formação profissional, desde 
que não tenha estado inscrito na segurança social como 
trabalhador de determinada entidade ou como trabalha-
dor independente nos 12 meses que precedem a data 
da candidatura à Medida, nem tenha estado a estudar 
durante esse mesmo período. 

3 - São equiparadas aos desempregados previstos na 
alínea a) do número anterior, para efeitos da aplicação 
da presente Medida, as pessoas com idade igual ou 
superior a 45 anos e inscritas nos centros de emprego 
ou centros de emprego e formação profissional há pelo 
menos seis meses consecutivos como trabalhadores com 
contrato de trabalho suspenso com fundamento no não 
pagamento pontual da retribuição. 

4 - Considera-se que o tempo de inscrição no centro 
de emprego ou centro de emprego e formação profis-
sional referido nos números anteriores não é prejudi-
cado pela frequência de estágio profissional, formação 
profissional ou outra medida ativa de emprego, com 
exceção das medidas de apoio direto à contratação ou 
que visem a criação do próprio emprego. 

Artigo 3.º 
[…] 

1 - […]. 
2 - […]. 

3 - Podem ainda candidatar-se à presente Medida 
as empresas que tenham iniciado processo especial 
de revitalização, previsto no Código da Insolvência e 
da Recuperação de Empresas (CIRE), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 53/2004, de 18 de março e alterado 
pelos Decretos-Leis n.ºs 200/2004, de 18 de agosto, 
76-A/2006, de 29 de março, 282/2007, de 7 de agosto, 
116/2008, de 4 de julho, e 185/2009, de 12 de agosto e 
pela Lei n.º 16/2012, de 20 de abril, devendo entregar 
ao IEFP, I.P. cópia certificada da decisão a que se refere 
a alínea a) do n.º 3 do artigo 17.º-C do CIRE, mesmo 
que não preencham o requisito previsto na alínea c) 
do n.º 1. 

Artigo 4.º 
[…] 

1 - […]: 

a) A celebração de contrato de trabalho, a tempo 
parcial ou a tempo completo, com pessoa que se en-
contre numa das situações referidas nos n.ºs 2 e 3 do 
artigo 1.º; 

b) […]. 

2 - […]. 
3 - As condições de acesso do desempregado são 

aferidas à data da candidatura. 
4 - […]. 
5 - […]. 
6 - Os contratos de trabalho celebrados pelas empre-

sas referidas no n.º 3 do artigo 3.º podem ser apoiados ao 
abrigo da Medida, mesmo não se verificando o disposto 
na alínea a) do n.º 4. 

7 - Para efeitos de aplicação da alínea b) do n.º 4, não 
são contabilizados os trabalhadores que tenham saído da 
empresa por invalidez, falecimento, reforma por velhice 
ou despedimento com justa causa promovido por aquela, 
desde que a empresa comprove esse facto. 

8 - [Anterior n.º 7]. 

Artigo 5.º 
[…] 

1 - O empregador que celebre contrato de trabalho 
ao abrigo da Medida tem direito, durante o período 
máximo de 18 meses ou durante o período de duração 
inicial do contrato a termo resolutivo certo, no caso de 
contratos com duração inicial inferior a 18 meses, ao 
reembolso, total ou parcial, do valor da TSU paga men-
salmente pelo mesmo relativamente a cada trabalhador, 
nos seguintes termos: 

a) […]; 
b) […]. 

2 - […].

Artigo 6.º 
[…]

1 - Para efeitos de obtenção do apoio, o empregador 
apresenta a candidatura à Medida no portal “NetEm-
prego” do IEFP, I. P., em www.netemprego.gov.pt, atra-
vés do registo da oferta de emprego, podendo identificar 
o desempregado que pretende contratar. 
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2 - O IEFP, I. P. efetua a validação da oferta e verifica 
os demais requisitos de atribuição do apoio, nomeada-
mente verificando a elegibilidade do desempregado 
identificado pelo empregador ou apresentando-lhe, para 
efeito de seleção, desempregados que reúnam os requi-
sitos necessários ao preenchimento daquela oferta. 

3 - […].
4 - […].
5 - […].
6 - […].
7 - […]. 

Artigo 7.º
[…] 

1 - O pagamento do apoio é efetuado de forma fasea-
da, consoante a duração do contrato de trabalho, nos 
termos seguintes:

a) Para contratos de trabalho a termo resolutivo certo 
com duração de 6 meses: 

i. A primeira prestação, correspondente a 50% do 
apoio aprovado, é paga nos 15 dias consecutivos após 
a devolução do termo de aceitação da decisão; 

ii. A segunda prestação, no montante remanescente, 
é paga após o fim do período de duração do apoio, 
no prazo de 10 dias consecutivos após o pedido de 
pagamento. 

b) Para contratos de trabalho a termo resolutivo certo 
com duração superior a 6 meses e para contratos sem 
termo: 

i. A primeira prestação, correspondente a 40% do 
apoio aprovado, é paga nos 15 dias consecutivos após 
a devolução do termo de aceitação da decisão; 

ii. A segunda prestação, correspondente a 40% do 
apoio aprovado, é paga nos 15 dias consecutivos após 
o termo da primeira metade do período de duração do 
apoio; 

iii. A terceira prestação, no montante remanescente, 
é paga após o fim do período de duração do apoio, 
no prazo de 10 dias consecutivos após o pedido de 
pagamento.

2 - Os pagamentos referidos no número anterior estão 
sujeitos à verificação da manutenção dos requisitos 
necessários à atribuição do apoio, definidos no n.º 1 do 
artigo 3.º e no n.º 1 do artigo 4.º. 

Artigo 8.º 
[…] 

1 - O empregador perde o direito ao reembolso da 
TSU no caso de incumprimento da obrigação de ma-
nutenção do nível de emprego, prevista na alínea b) do 
n.º 4 do artigo 4.º.

2 - […].
3 - […].
4 - […].

Artigo 9.º 
[…]

Os limites previstos no n.º 8 do artigo 4.º e no n.º 2 do 
artigo 5.º não são aplicáveis a empregador que apre-

sente projeto considerado de interesse estratégico para 
a economia nacional ou de determinada região, e que 
como tal seja reconhecido, a título excecional, por des-
pacho do membro do Governo responsável pela área 
da economia.» 

Artigo 2.º 
Republicação

É republicada, em anexo à presente portaria, e que dela 
faz parte integrante, a Portaria n.º 3-A/2013, de 4 de janeiro, 
com as alterações que agora lhe foram introduzidas. 

Artigo 3.º 
Produção de efeitos 

A presente portaria produz efeitos à data de entrada em 
vigor da Portaria n.º 3-A/2013, de 4 de janeiro. 

O Secretário de Estado do Emprego, António Pedro Ro-
que da Visitação Oliveira, em 26 de fevereiro de 2013.

ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º)

Republicação da Portaria n.º 3-A/2013, de 4 de janeiro 

Artigo 1.º 
Objeto 

1 - A presente portaria cria a medida de Apoio à con-
tratação de desempregados com idade igual ou superior a 
45 anos, via Reembolso da Taxa Social Única (TSU), de 
ora em diante designada por Medida.

2 – A Medida consiste no reembolso de uma percenta-
gem da TSU paga pelo empregador que celebre contrato de 
trabalho com pessoa com idade igual ou superior a 45 anos 
que se encontre numa das seguintes situações:

a) Desempregado inscrito no centro de emprego ou 
centro de emprego e formação profissional há pelo menos 
seis meses consecutivos;

b) Outro desempregado inscrito no centro de emprego 
ou centro de emprego e formação profissional, desde que 
não tenha estado inscrito na segurança social como tra-
balhador de determinada entidade ou como trabalhador 
independente nos 12 meses que precedem a data da can-
didatura à Medida, nem tenha estado a estudar durante 
esse mesmo período.

3 - São equiparadas aos desempregados previstos na 
alínea a) do número anterior, para efeitos da aplicação da 
presente Medida, as pessoas com idade igual ou superior 
a 45 anos e inscritas nos centros de emprego ou centros 
de emprego e formação profissional há pelo menos seis 
meses consecutivos como trabalhadores com contrato de 
trabalho suspenso com fundamento no não pagamento 
pontual da retribuição.

4 - Considera-se que o tempo de inscrição no centro de 
emprego ou centro de emprego e formação profissional 
referido nos números anteriores não é prejudicado pela 
frequência de estágio profissional, formação profissional 
ou outra medida ativa de emprego, com exceção das me-
didas de apoio direto à contratação ou que visem a criação 
do próprio emprego. 
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Artigo 2.º 
Execução e regulamentação 

1 - O Instituto do Emprego e Formação Profissional, 
I. P. (IEFP, I.P.) é responsável pela execução da Medida, 
em articulação com o Instituto de Informática, I. P.. 

2 - O IEFP, I.P. elabora o regulamento específico apli-
cável à Medida.

Artigo 3.º 
Requisitos do empregador 

1 - Pode candidatar-se à Medida a pessoa singular ou 
coletiva de natureza jurídica privada, com ou sem fins 
lucrativos, que reúna os seguintes requisitos:

 a) Estar regularmente constituída e registada;
 b) Preencher os requisitos legais exigidos para o exer-

cício da respetiva atividade ou apresentar comprovativo 
de ter iniciado o processo aplicável;

 c) Ter a situação contributiva regularizada perante a 
administração fiscal e a segurança social; 

d) Não se encontrar em situação de incumprimento no 
que respeita a apoios financeiros concedidos pelo IEFP, I.P.;

 e) Ter a situação regularizada em matéria de restituições 
no âmbito do financiamento do Fundo Social Europeu; 

f) Dispor de contabilidade organizada de acordo com 
o previsto na lei.

 2 - A observância dos requisitos previstos no número 
anterior é exigida no momento da apresentação da candi-
datura e durante o período de duração do apoio financeiro.

 3 - Podem ainda candidatar-se à presente Medida as 
empresas que tenham iniciado processo especial de revi-
talização, previsto no Código da Insolvência e da Recu-
peração de Empresas (CIRE), aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 53/2004, de 18 de março e alterado pelos Decretos-
Leis n.ºs 200/2004, de 18 de agosto, 76-A/2006, de 29 de 
março, 282/2007, de 7 de agosto, 116/2008, de 4 de julho, 
e 185/2009, de 12 de agosto e pela Lei n.º 16/2012, de 20 
de abril, devendo entregar ao IEFP, I.P. cópia certificada da 
decisão a que se refere a alínea a) do n.º 3 do artigo 17.º-C 
do CIRE, mesmo que não preencham o requisito previsto 
na alínea c) do n.º 1.

Artigo 4.º 
Requisitos de atribuição do apoio 

1- São requisitos de atribuição do apoio financeiro:
 a) A celebração de contrato de trabalho, a tempo parcial 

ou a tempo completo, com pessoa que se encontre numa 
das situações referidas nos n.ºs 2 e 3 do artigo 1.º;

 b) A criação líquida de emprego. 

2 - Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1, o 
contrato de trabalho é celebrado sem termo ou a termo 
resolutivo certo, pelo período mínimo de seis meses, desig-
nadamente ao abrigo da parte final da alínea b) do n.º 4 do 
artigo 140.º do Código do Trabalho.

 3 - As condições de acesso do desempregado são afe-
ridas à data da candidatura. 

4 - No âmbito da presente Medida, considera-se que há 
criação líquida de emprego quando:

a) O empregador atingir por via do apoio um número 
total de trabalhadores superior à média mais baixa dos 

trabalhadores registados nos quatro, seis ou 12 meses que 
precedem a data da apresentação da candidatura;

 b) A partir da contratação e pelo menos durante o pe-
ríodo de duração do apoio financeiro, o empregador re-
gistar, com periodicidade trimestral, um número total de 
trabalhadores igual ou superior ao número de trabalhadores 
atingido por via do apoio. 

5 – A obrigação referida na alínea b) do número anterior 
deve ser mantida pelo menos durante o período de duração 
do apoio financeiro.

 6 - Os contratos de trabalho celebrados pelas empresas 
referidas no n.º 3 do artigo 3.º podem ser apoiados ao 
abrigo da Medida, mesmo não se verificando o disposto 
na alínea a) do n.º 4. 

7 - Para efeitos de aplicação da alínea b) do n.º 4, não 
são contabilizados os trabalhadores que tenham saído da 
empresa por invalidez, falecimento, reforma por velhice 
ou despedimento com justa causa promovido por aquela, 
desde que a empresa comprove esse facto.

 8 - Cada empregador não pode contratar mais de 
20 trabalhadores ao abrigo da presente Medida.

Artigo 5.º 
Apoio financeiro 

1 - O empregador que celebre contrato de trabalho ao 
abrigo da Medida tem direito, durante o período máximo 
de 18 meses ou durante o período de duração inicial do 
contrato a termo resolutivo certo, no caso de contratos com 
duração inicial inferior a 18 meses, ao reembolso, total ou 
parcial, do valor da TSU paga mensalmente pelo mesmo 
relativamente a cada trabalhador, nos seguintes termos: 

a) 100% do valor da TSU, no caso de contrato sem 
termo;

 b) 75% do valor da TSU, no caso de contrato a termo 
resolutivo certo.

 2 - O reembolso referido no número anterior não pode 
ser superior a €200 por mês. 

Artigo 6.º 
Procedimento 

1 - Para efeitos de obtenção do apoio, o empregador 
apresenta a candidatura à Medida no portal “NetEmprego” 
do IEFP, I. P., em www.netemprego.gov.pt, através do 
registo da oferta de emprego, podendo identificar o de-
sempregado que pretende contratar.

 2 - O IEFP, I. P. efetua a validação da oferta e verifica 
os demais requisitos de atribuição do apoio, nomeadamente 
verificando a elegibilidade do desempregado identificado 
pelo empregador ou apresentando-lhe, para efeito de sele-
ção, desempregados que reúnam os requisitos necessários 
ao preenchimento daquela oferta.

 3 - Após o empregador informar quais os candidatos 
selecionados ou o IEFP, I. P. confirmar a elegibilidade dos 
candidatos indicados, é proferida decisão sobre a candi-
datura e notificado o empregador, no prazo de 30 dias 
consecutivos contados desde a data da apresentação da 
candidatura. 

4 - No âmbito da Medida, o empregador deve ce-
lebrar os contratos de trabalho depois da notifica-
ção da decisão de aprovação, sem prejuízo de o em-
pregador poder celebrar os contratos de trabalho a 
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partir do momento da apresentação da candidatura, as-
sumindo, nesse caso, os efeitos decorrentes da eventual 
não elegibilidade da mesma. 

5 - O empregador deve devolver o termo de aceitação da 
decisão de aprovação e apresentar cópia de todos os contra-
tos apoiados ao IEFP, I. P., no prazo de 15 dias consecutivos 
contados deste a data da notificação da decisão.

 6 - O não cumprimento do previsto no número anterior 
determina a caducidade da decisão de aprovação. 

7 - O prazo previsto no n.º 3 do presente artigo sus-
pende-se sempre que sejam solicitados pelo IEFP, I. P. 
elementos ou informações em falta ou adicionais, desde 
que imprescindíveis para a tomada da decisão, ou no âm-
bito da realização da audiência de interessados, nos casos 
aplicáveis, terminando a suspensão com a cessação do 
facto que lhe deu origem. 

Artigo 7.º 
Pagamento do apoio 

1 - O pagamento do apoio é efetuado de forma faseada, 
consoante a duração do contrato de trabalho, nos termos 
seguintes:

 a) Para contratos de trabalho a termo resolutivo certo 
com duração de 6 meses: 

i. A primeira prestação, correspondente a 50% do apoio 
aprovado, é paga nos 15 dias consecutivos após a devolu-
ção do termo de aceitação da decisão; 

ii. A segunda prestação, no montante remanescente, é 
paga após o fim do período de duração do apoio, no prazo 
de 10 dias consecutivos após o pedido de pagamento.

 b) Para contratos de trabalho a termo resolutivo certo 
com duração superior a 6 meses e para contratos sem 
termo: 

i. A primeira prestação, correspondente a 40% do apoio 
aprovado, é paga nos 15 dias consecutivos após a devolu-
ção do termo de aceitação da decisão; 

ii. A segunda prestação, correspondente a 40% do apoio 
aprovado, é paga nos 15 dias consecutivos após o termo da 
primeira metade do período de duração do apoio; 

iii. A terceira prestação, no montante remanescente, é 
paga após o fim do período de duração do apoio, no prazo 
de 10 dias consecutivos após o pedido de pagamento. 

2 - Os pagamentos referidos no número anterior estão 
sujeitos à verificação da manutenção dos requisitos neces-
sários à atribuição do apoio, definidos no n.º 1 do artigo 3.º 
e no n.º 1 do artigo 4.º. 

Artigo 8.º 
Incumprimento e restituição 

1 - O empregador perde o direito ao reembolso da TSU 
no caso de incumprimento da obrigação de manutenção 
do nível de emprego, prevista na alínea b) do n.º 4 do 
artigo 4.º. 

2 - O recebimento indevido do apoio financeiro, nome-
adamente resultante da prestação de falsas declarações, 
sem prejuízo, se for caso disso, de participação criminal 
por eventuais indícios da prática do crime de fraude na ob-
tenção de subsídio de natureza pública, implica a imediata 
cessação da atribuição de todos os apoios e a restituição 
do montante já recebido.

 3 - O IEFP, I.P. deve notificar o empregador da decisão 
que põe termo à atribuição do apoio financeiro, indicando 
a data em que se considera ter deixado de existir funda-
mento para a respetiva atribuição, bem como da decisão 
que determine a restituição do apoio recebido.

 4 - A restituição deve ser efetuada no prazo de 60 dias 
consecutivos contados da receção da notificação, sob pena 
de pagamento de juros de mora à taxa legal.

Artigo 9.º 
Regime especial de projetos de interesse estratégico 

Os limites previstos no n.º 8 do artigo 4.º e no n.º 2 do 
artigo 5.º não são aplicáveis a empregador que apresente 
projeto considerado de interesse estratégico para a econo-
mia nacional ou de determinada região, e que como tal seja 
reconhecido, a título excecional, por despacho do membro 
do Governo responsável pela área da economia. 

Artigo 10.º 
Outros apoios 

1 - O apoio financeiro previsto na presente portaria 
não é cumulável com outros apoios diretos ao emprego 
aplicáveis ao mesmo posto de trabalho, sem prejuízo do 
disposto no número seguinte.

 2 - O apoio financeiro previsto na presente portaria 
é cumulável com a medida Estímulo 2012, criada pela 
Portaria n.º 45/2012, de 13 de fevereiro, ou com outra 
equivalente. 

Artigo 11.º 
Financiamento comunitário 

A Medida inclui financiamento comunitário, sendo-lhe 
aplicáveis as respetivas disposições do direito comunitário 
e nacional. 

Artigo 12.º 
Entrada em vigor 

A presente portaria entra em vigor 30 dias após a sua 
publicação. 
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Acordam, em conferência, na Secção de Contencioso 
Tributário do Supremo Tribunal Administrativo

I - RELATÓRIO

1. A FAZENDA PÚBLICA recorre da sentença do Tri-
bunal Administrativo e Fiscal de Loulé que julgou pro-
cedente a impugnação judicial que a sociedade GOALPI 
IMOBILIÁRIA, S.A., deduziu contra a decisão de indefe-
rimento expresso de reclamação graciosa que apresentou 
contra a liquidação de Imposto de Selo – Verba 1.1., DUC 




